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DECISÃO

Processo Digital nº: 1000035-96.2023.8.26.0240  

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Liminar

Requerente: Nutrisolo Ltda Me e outros

Requerido: Juízo

Juiz de Direito: Dr. Arthur Lutiheri Baptista Nespoli

Vistos.

Fls. 3040/3044: trata-se de pedido formulado pelo credor 

fiduciário BANCO JOHN DEERE S/A, aduzindo que não houve deliberação específica quanto à 

imprescindibilidade dos seguintes veículos: trator, marca John Deere, modelo 5080E 9X3 

CABINADO, série 1BM5080EHM4103274, ano 2021, e um trator, marca John Deere, modelo 

6190 J, Chassi ano 2020, série 1BM6190JJLD002523, ambos alienados fiduciariamente em favor 

do credor extraconcursal. Afirmou que os referidos bens representam parcela ínfima de todo o 

quantitativo pertencente às recuperandas, conforme se observa na relação de bens (fls. 716), sendo 

que não pode ser compelido a aguardar todo o processo de recuperação judicial para, somente 

depois da homologação do plano, reaver os bens acima mencionados. Alegou que a permanência 

dos bens na posse das recuperandas causa natural deterioração e risco de dilapidação e não 

pagamento dos débitos. Aduziu que há risco concreto de dano irreparável ou de difícil reparação e 

que não se pode falar em essencialidade e/ou risco ao resultado útil do provimento jurisdicional, 

sem que as recuperandas apresentem uma proposta de pagamento aos credores extraconcursais, 

com prova concreta de que os bens estejam recebendo tratamento compatível com sua natureza, 

realização de manutenções periódicas e contratação de seguro. Pugnou pela intimação das 

recuperandas a fim de informar o atual paradeiro dos veículos, bem como o atual estado de 

conservação, autorizando sua imediata retomada pelo credor fiduciário, caso fique demonstrado 

que as duas máquinas são prescindíveis à manutenção da cadeia produtiva.

A decisão de fls. 3045/3048 deferiu a realização da Assembleia 

Geral de Credores (AGC) de forma virtual, em 01 de dezembro de 2023, em primeira convocação, 

e 08 de dezembro de 2023, em segunda convocação. A mesma decisão determinou a intimação das 

recuperandas para que indicassem o atual paradeiro dos bens indicados às fls. 3041 (trator, marca 
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John Deere, modelo 5080E 9X3 CABINADO, série 1BM5080EHM4103274, ano 2021; e trator, 

marca John Deere, modelo 6190 J, Chassi ano 2020, série 1BM6190JJLD002523), bem como o 

atual estado de conservação, no prazo de 10 (dez) dias.   

Foi publicado ato ordinatório para a intimação das recuperandas, 

visando ao recolhimento da custas para publicação do edital, no prazo de 05 (cinco) dias (fls. 

3051). 

O Ministério Público manifestou concordância com a decisão de 

fls. 2872/2875 que prorrogou o stay period por mais 180 (cento e oitenta) dias, a contar do 

vencimento do prazo inaugural, ou até a homologação do Plano de Recuperação Judicial, devendo 

prevalecer o que primeiro sobrevir. 

A Administradora Judicial informou que aguardava o pagamento 

das custas para publicação do edital a fim de dar cumprimento ao artigo 36 da Lei 11101/05 (fls. 

3076/3077).

As recuperandas se manifestaram, às fls. 3078/3081, informando 

que não havia mais tempo hábil para publicação do edital, conforme o artigo 36 da Lei 11101/05. 

Pugnou pela redesignação da data para realização da Assembleia Geral de Credores, sem indicar o 

paradeiro dos tratores acima mencionados. 

A decisão de fls. 3082 concedeu o prazo de 24 (vinte e quatro 

horas) para pagamento das custas visando à publicação do edital, bem como para indicar o 

paradeiros dos veículos.

As recuperandas se manifestaram, às fls. 3084/3087, afirmando 

que não deixaram transcorrer in albis nenhuma determinação do Juízo e que não recolheram as 

custas, porque havia questão prejudicial, uma vez que não era mais possível a realização da AGC 

dentro do prazo legal. As recuperandas indicaram o paradeiros dos tratores e reiteraram que os 

referidos veículos são essenciais ao desenvolvimento de suas atividades, considerando o cultivo da 

soja da safra 2023/2024. Afirmou que ambos os veículos estão em perfeito estado de conservação e 

com todas as funcionalidades preservadas, conforme fotografias juntadas (fls. 3088/3089).

A Administradora Judicial, às fls. 3098/3109, propôs novas datas 

para a realização da AGC, bem como aduziu que a decisão de fls. 1872/1883 reconheceu a 

imprescindibilidade de todos os bens indicados às fls. 716/718, excetuando-se os seguintes bens: a) 

Plataforma de corte New Holland 25 PES 2021; b) Trator Case 120A farmall 2015; c) Pá 
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Carregadeira; d) Plataforma New Holland 20 PÉS e, portanto, os tratores aqui mencionados 

também foram declarados imprescindíveis. Juntou a minuta do edital (fls. 3110/3113). 

DECIDO.

Não merece prosperar a alegação do credor fiduciário BANCO 

JOHN DEERE S/A, o qual aduziu que não houve deliberação específica quanto à 

imprescindibilidade dos seguintes veículos: trator, marca John Deere, modelo 5080E 9X3 

CABINADO, série 1BM5080EHM4103274, ano 2021, e um trator, marca John Deere, modelo 

6190 J, Chassi ano 2020, série 1BM6190JJLD002523, ambos alienados fiduciariamente em favor 

do credor extraconcursal.

Isso porque a decisão de fls. 1872/1883 reconheceu a 

essencialidade dos bens elencados às fls. 715/718 excetuando-se os seguintes bens: a) Plataforma 

de corte New Holland 25 PES 2021; b) Trator Case 120A farmall 2015; c) Pá Carregadeira; d) 

Plataforma New Holland 20 PÉS.

No mais, os tratores mencionados pelo credor fiduciário foram 

devidamente discriminados na Relação de Bens de Capital Essenciais à Atividade, conforme fls. 

716.

Outrossim, as recuperandas informaram o paradeiro dos referidos 

veículos, conforme fls. 3087, inclusive, com apresentação de fotografias (fls. 3088/3089), as quais 

indicaram bom estado de conservação, sendo que, por ora, não há risco concreto de dano 

irreparável ou de difícil reparação. Informaram, ainda, que os tratores estão sendo utilizados para o 

cultivo da soja (safra 2023/2024), sendo essenciais ao desenvolvimento das atividades.

Portanto, considerando a prorrogação do stay period (fls. 

2872/2875) e a manutenção da essencialidade dos bens em questão, indefiro o pedido formulado 

pelo credor fiduciário BANCO JOHN DEERE S/A às fls. 3040/3044.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. Cessão fiduciária de recebíveis. 

Apropriação de numerário depositado em contas bancárias vinculadas à garantia. Travas 

bancárias. Determinação de devolução à recuperanda. Correção. Impossibilidade de excussão da 

garantia durante o prazo de stay. Essencialidade dos bens para a recuperanda. Inteligência 

do § 3º do art. 49 da LRF. RECURSO DESPROVIDO, PREJUDICADA A ANÁLISE DO 

AGRAVO INTERNO. (TJ-SP - AGR: 21518259320198260000 SP 2151825-93.2019.8.26.0000, 

Relator: AZUMA NISHI, Data de Julgamento: 19/08/2020, 1ª Câmara Reservada de Direito 
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Empresarial, Data de Publicação: 20/08/2020) (negritou-se)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE FUNDADA EM CONTRATOS 

DE ARRENDAMENTO MERCANTIL DE VEICULOS. LIMINAR CONCEDIDA. DECISÃO 

QUE DEFERIU A SUSPENSÃO DO FEITO INDEPENDENTEMENTE DO TERMINO DO 

STAY PERIOD, COM EXPEDIÇÃO DE OFICIO AO JUÍZO RECUPERACIONAL PARA 

APRECIAR A POSSIBILIDADE DA REINTEGRAÇÃO DE POSSE. RECURSO MANEJADO 

PELA PARTE AUTORA PRETENDENDO O PROSSEGUIMENTO DO FEITO. 

CABIMENTO. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. A SUSPENSÃO DAS MEDIDAS 

CONSTRITIVAS SOBRE BENS ESSENCIAIS AO DESENVOLVIMENTO DA 

ATIVIDADE DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL SÓ PERSISTE ATÉ O 

TERMINO DO STAY PERIOD. ENUNCIADO III DO GRUPO RESERVADO DE DIREITO 

EMPRESARIAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO PROVIDO. (TJ-SP - AI: 

22125539520228260000 SP 2212553-95.2022.8.26.0000, Relator: Celina Dietrich Trigueiros, 

Data de Julgamento: 10/01/2023, 27ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 

10/01/2023)

Por fim, compulsando os autos, verifica-se que não houve, ainda, 

decisão homologando o quadro-geral de credores, conforme estabelece a Lei 11101/05: Art. 18. O 

administrador judicial será responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser 

homologado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se refere o art. 7º , § 2º , desta Lei e 

nas decisões proferidas nas impugnações oferecidas. Parágrafo único. O quadro-geral, assinado 

pelo juiz e pelo administrador judicial, mencionará a importância e a classificação de cada 

crédito na data do requerimento da recuperação judicial ou da decretação da falência, será 

juntado aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data da 

sentença que houver julgado as impugnações.  

  Não se pode olvidar da importância da constituição e 

homologação do quadro-geral de credores, uma vez que além de expressar a 

legitimidade/titularidade do credor e a quantificação do crédito, também torna-se marco temporal 

para apresentação de eventuais habilitações de crédito retardatárias, conforme previsão na Lei 

11101/05: Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7º , § 1º , desta Lei, as habilitações de 

crédito serão recebidas como retardatárias. (...) § 5º As habilitações de crédito retardatárias, se 

apresentadas antes da homologação do quadro-geral de credores, serão recebidas como 

impugnação e processadas na forma dos arts. 13 a 15 desta Lei. § 6º Após a homologação do 

quadro-geral de credores, aqueles que não habilitaram seu crédito poderão, observado, no que 

couber, o procedimento ordinário previsto no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da 
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falência ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral para inclusão do respectivo 

crédito. (negritou-se) 

Dessa forma, intime-se, com urgência, a Administradora Judicial 

para apresentar a minuta do edital com o a consolidação do quadro-geral de credores, nos termos 

do artigo 18 da Lei 11101/05, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Nesse sentido:

(...) A formação do quadro geral de credores tem como objetivo principal permitir a organização 

dos credores em classes, a fim de que possam votar de acordo com o valor e a classificação dos 

créditos. Além dessa função instrumental, o QGC permite ainda que toda a massa de credores 

possa impugnar os créditos listados. Nos termos do art. 18 da LRF o administrador judicial será 

responsável pela consolidação do quadro-geral de credores, a ser homologado pelo juiz, com base 

na relação dos credores a que se refere o art. 7º , § 2º , desta Lei e nas decisões proferidas nas 

impugnações oferecidas. (TJ-SP - AI: 21290291120198260000 SP 2129029-11.2019.8.26.0000, 

Relator: AZUMA NISHI, Data de Julgamento: 18/12/2020, 1ª Câmara Reservada de Direito 

Empresarial, Data de Publicação: 18/12/2020)

Após a juntada do edital, voltem conclusos.

É de se consignar que as recuperandas indicaram o paradeiro dos 

veículos acima mencionados, conforme decisão de fls. 3082, não havendo, portanto, que se falar 

em fixação de multa ou revogação da prorrogação do stay period.

Intimem-se.

Iepe, 28 de novembro de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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